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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 8.304, DE 2017 
(Do Sr. André Figueiredo) 

 
Altera o art. 394-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 
pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º. Dê-se ao art. 394-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a seguinte redação 

abaixo: 

“Art. 394-A. A empregada gestante ou lactante será afastada, 

enquanto durar a gestação e a lactação, de quaisquer atividades, 

operações ou locais insalubres, devendo exercer suas atividades 

em local salubre. ” (NR) 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Poder Executivo apresentou, em dezembro de 2016, o Projeto de Lei nº 

6.787, de 2016, que propunha alterar os direitos trabalhistas e sindicais.  

Podemos afirmar, sem dúvida alguma, que a referida proposta do governo 

trouxe um ataque sem precedentes ao trabalho no Brasil. Direitos conquistados ao 

longo de mais de um século foram alterados sob a alegação da modernização das 

relações do trabalho.   

Historicamente, o direito do trabalho consolidou-se como uma necessidade 

dos ordenamentos jurídicos em função das suas finalidades sociais, principalmente 

para equilibrar as relações entre empregadores e trabalhadores em um modo de 

produção capitalista. É inquestionável que o trabalhador é aquele que está na 

condição de dependência e é mais vulnerável porque se ele precisa de emprego vai 

aceitar qualquer possibilidade. 

Mas o direito do trabalho não surgiu sem esforço. A partir do 

assalariamento dos trabalhadores, com o desenvolvimento da industrialização e 

diante das precárias condições de trabalho, desemprego e exploração, os 

trabalhadores começaram a se unir na busca de melhores condições de emprego e 

contra os abusos cometidos pelos patrões, com o propósito de regulamentar as 

condições mínimas de trabalho.  
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Conquistas consideráveis foram fruto dessa mobilização e luta, porém 

grande parte dos avanços obtidos com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, bem como com as 

atualizações posteriores, foram desconstruídas com a aprovação da reforma 

trabalhista. 

Aprovada no Congresso Nacional, a reforma é considerada fundamental 

pelo governo para "flexibilizar e modernizar" as leis trabalhistas, alegando tal inovação 

necessária para incentivar a criação de empregos. Ora, vagas de emprego são criadas 

com aumento de investimentos e consumo e não com precarização do trabalho. 

O texto aprovado, e posteriormente sancionado pelo Presidente da 

República, foi o apresentado pelo relator do projeto na Câmara, Deputado Rogério 

Marinho (PSDB-RN), que alterou o projeto presidencial em mais de 100 artigos da 

CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), piorando ainda mais a situação dos 

trabalhadores. Uma dessas alterações prevê o trabalho de gestantes e lactantes em 

ambiente insalubre. 

Especialistas no assunto afirmam que uma grande consequência da 

reforma trabalhista é a ampliação da desigualdade social. Se o Brasil já era um país 

que tinha uma grande tarefa de reduzir os patamares de desigualdade, por exemplo, 

por meio da distribuição de ganho salarial, quando isso se fragiliza, se tem 

um aprofundamento da desigualdade. Eles afirmam que a classe trabalhadora inteira 

vai perder, mas os que devem ser mais impactados são as mulheres, os jovens, os 

pobres e os negros, é o que se observa em outros países. 

Comprovando isso, uma das maiores polêmicas da reforma diz respeito a 

revogação da lei que proibia gestantes e lactantes de trabalharem em atividades ou 

locais insalubres, sendo afastada durante o período de gestação ou amamentação. 

Assim, fica liberado o trabalho em ambientes como minas, pedreiras, estações de 

tratamento de esgoto, frigoríficos, ambientes sujeitos à radiação química, descargas 

elétricas, excesso de ruídos, umidade, mofo e gases químicos, se o atestado médico 

assim autorizar. 

Por ocasião da votação do projeto de lei no plenário do Senado houve 

significativa manifestação popular e grande resistência por parte dos senadores 

https://www.cartacapital.com.br/a-reforma-da-previdencia-de-temer-aprofunda-a-desigualdade
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quanto a este ponto, sendo que a situação só foi apaziguada quando o Presidente da 

República, Michel Temer, se comprometeu a enviar uma Medida Provisória ao 

congresso revertendo tal mudança. O que não foi feito e nem há indícios de que seja. 

Por isso estamos propondo a alteração. 

A aprovação desse artigo pôs em risco à saúde das gestantes e dos bebês. 

É uma verdadeira perversidade permitirem que grávidas e lactantes trabalhem em 

locais que representem risco à vida. É um retrocesso e uma desumanidade.  

Pelo exposto, e em prol de uma perspectiva mais segura para as 

trabalhadoras brasileiras, peço o apoio dos nobres pares para a aprovação da 

presente propositura.  

Sala das Sessões, em 16 de agosto de 2017. 

Deputado ANDRÉ FIGUEIREDO 

PDT/CE 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

 

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  
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Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  
 

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 

DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DA MULHER 

(Vide arts. 5º, I e 7º, XX e XXX da Constituição Federal de 1988) 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção V 

Da Proteção à Maternidade 

(Vide art. 7º, XVIII da Constituição Federal de 1988 e art. 10, II, “b” do ADCT) 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 394. Mediante atestado médico, à mulher grávida é facultado romper o 

compromisso resultante de qualquer contrato de trabalho, desde que este seja prejudicial à 

gestação. 

 

Art. 394-A. A empregada gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a 

gestação e a lactação, de quaisquer atividades, operações ou locais insalubres, devendo exercer 

suas atividades em local salubre. (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 13.287, de 

11/5/2016)  

(Vide Lei nº 13.467, de 13/7/2017) (Vide Lei nº 13.467, de 13/7/2017) 

I - (Vide Lei nº 13.467, de 13/7/2017) 

II - (Vide Lei nº 13.467, de 13/7/2017) 

III - (Vide Lei nº 13.467, de 13/7/2017) 

Parágrafo único. (VETADO na Lei nº 13.287, de 11/5/2016)  (Vide Lei nº 13.467, 

de 13/7/2017) 

§ 2º (Vide Lei nº 13.467, de 13/7/2017) 

§ 3º (Vide Lei nº 13.467, de 13/7/2017) 

 

Art. 395. Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado médico 

oficial, a mulher terá um repouso remunerado de 2 (duas) semanas, ficando-lhe assegurado o 

direito de retornar à função que ocupava antes de seu afastamento. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13287-11-maio-2016-783089-veto-150353-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
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